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VII - etnomapeamento: mapeamento participativo das áreas de relevância 
ambiental, sociocultural e produtiva para indígenas, quilombolas, povos 
e comunidades tradicionais, com base nos conhecimentos e saberes 
tradicionais;
VIII - etnozoneamento: instrumento de planejamento participativo que 
visa à categorização de áreas de relevância ambiental, sociocultural e 
produtiva para indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, 
desenvolvido a partir do etnomapeamento;
IX - fonte: processo ou atividade que libera gases de efeito estufa, aerossol 
e/ou seus elementos precursores na atmosfera;
X - gases de efeito estufa: constituintes gasosos da atmosfera, naturais e/
ou antrópicos, que absorvem e reemitem radiação na atmosfera;
XI - impacto climático: consequências das mudanças climáticas que afetam 
de diferentes formas e intensidades os sistemas humanos e naturais, bem 
como os variados setores da economia;
XII - indígenas: todo indivíduo de origem e ascendência pré-colombiana 
que se identifi ca e é identifi cado como pertencente a um grupo étnico, 
cujas características culturais o distingam da sociedade nacional;
XIII - inventário de gases de efeito estufa: mapeamento formal das fontes e 
suas emissões de gases de efeito estufa, em âmbito público e privado, bem 
como dos impactos climáticos, ambientais e outros aspectos relacionados 
às mudanças climáticas;
XIV - justiça climática: conjunto de princípios e de medidas de adaptação 
e de mitigação das mudanças climáticas, de modo a priorizar grupos e 
indivíduos vulnerabilizados pelos efeitos adversos do clima e pelos seus 
impactos socioambientais;
XV - mitigação: ações preventivas que visam a atenuar os efeitos 
decorrentes das mudanças climáticas, reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa e aumentar sumidouros;
XVI - mudanças climáticas: alteração no clima ocorrida ao longo do tempo, 
atribuída direta ou indiretamente à atividade humana e à variabilidade 
climática natural;
XVII - pagamento por serviços ambientais: incentivo, monetário ou não, 
que visa a compensar quem contribui para preservar e recuperar os 
ecossistemas e seus serviços ecossistêmicos;
XVIII - povos e comunidades tradicionais: grupos culturalmente 
diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas 
próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos 
naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, 
ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição;
XIX - quilombolas: grupos étnico-raciais, segundo critérios de 
autoatribuição, com trajetória histórica própria, dotados de relações 
territoriais específi cas, com presunção de ancestralidade negra relacionada 
com a resistência à opressão histórica sofrida;
XX - redução de emissões por desmatamento e degradação ambiental: 
conjunto de ações para promover a redução de emissões, provenientes 
de desmatamento e degradação fl orestal, bem como a promoção da 
conservação, do manejo fl orestal sustentável, da manutenção e do 
aumento dos estoques de carbono fl orestal;
XXI - salvaguardas: medidas para prever, minimizar, mitigar ou lidar com 
impactos adversos associados a ações de mitigação e de adaptação às 
mudanças do clima, em especial a impactos a indígenas, quilombolas, 
povos e comunidades tradicionais, jovens e mulheres;
XXII - sequestro de carbono: processo de aumento da concentração de 
carbono em outro reservatório que não seja a atmosfera;
XXIII - serviços ambientais: resultados alcançados pelas ações humanas 
desenvolvidas, com vistas a recuperar, manter ou melhorar a produção de 
serviços ecossistêmicos;
XXIV - serviços ecossistêmicos: benefícios gerados pelos ecossistemas que 
favorecem a vida, o bem-estar humano e as economias;
XXV - sumidouro de carbono: processo, atividade ou mecanismo que 
remova da atmosfera gás de efeito estufa, aerossol ou precursor de gás 
de efeito estufa;
XXVI - sustentabilidade fi nanceira: capacidade de autofi nanciamento, por 
meio do uso efi ciente dos recursos disponíveis; e
XXVII - vulnerabilidade: grau de propensão de um sistema em ser afetado 
aos impactos climáticos, entre os quais a variabilidade climática e os 
eventos extremos.

Seção III
Diretrizes

Art. 4º São diretrizes para a implementação da Política Estadual sobre 
Mudanças Climáticas do Pará:
I - adoção de medidas de adaptação para reduzir os efeitos adversos da 
mudança do clima e a vulnerabilidade dos sistemas ambiental, social, 
cultural e econômico;
II - conservação da cobertura vegetal original e o combate à destruição de 
áreas de vegetação natural remanescente, para garantir a conservação da 
biodiversidade e o alto estoque de biomassa e carbono;
III - constituição de um sistema de registro para ações, programas e 
projetos monitoráveis e verifi cáveis de mitigação de redução de emissões 
de gases de efeito estufa, compatíveis e integrados com metodologias 
reconhecidas nacional e internacionalmente;
IV - cooperação com todas as esferas de governo, comércio, indústrias, 
organizações multilaterais, organizações não governamentais, indígenas, 
quilombolas, povos e comunidades tradicionais, organizações de 
produtores e de trabalhadores rurais, empresas, institutos de pesquisa e 
demais atores relevantes para a implementação desta Política;
V - criação de políticas públicas para proteger e ampliar os sumidouros e 
reservatórios de gases de efeito estufa;
VI - criação de políticas públicas que considerem os interesses e as 
necessidades de grupos vulneráveis aos efeitos das mudanças climáticas;

 VII - desenvolvimento de pesquisas científi co-tecnológicas e de difusão de 
tecnologias sustentáveis, de processos e de práticas orientados a mitigar 
a mudança do clima por meio da redução de emissões antrópicas e a 
identifi car vulnerabilidades para adotar medidas de adaptação adequadas;
VIII - elaboração de planos de ação que contribuam para mitigação ou 
adaptação aos efeitos adversos das mudanças climáticas nos planejamentos 
estadual e municipal;
IX - estímulo e apoio aos padrões sustentáveis de produção e consumo, 
incluindo o incentivo das compras públicas sustentáveis no Estado;
X - fomento, formulação, adoção e implementação de planos, programas, 
projetos, políticas, instrumentos econômicos e fi nanceiros e mecanismos 
de mercado, para mitigação das emissões de gases de efeito estufa e 
adaptação às mudanças climáticas, sendo considerado o ordenamento 
territorial e o planejamento urbano;
XI - implementação e apoio a redes de monitoramento meteorológico, 
climático, hidrometeorológico e da qualidade do ar;
XII - incentivo do uso de energias renováveis e a substituição gradual dos 
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases 
de efeito estufa;
XIII - incentivo à adoção de práticas que reduzam a emissão de gases 
de efeito estufa e promovam sumidouros, podendo incluir, para tanto, 
o incentivo à compensação dos atores cujos esforços de redução da 
destruição de áreas naturais e de emissões associadas, no território 
estadual, sejam comprovados;
XIV - incorporação da abordagem de riscos climáticos na formulação de 
projetos de investimento, bem como a variável de riscos de desastres, 
resiliência e vulnerabilidade às mudanças climáticas nos instrumentos de 
planejamento territorial do Estado, a fi m de ter uma gestão preventiva e 
planejada ante os impactos climáticos e seus riscos;
XV - integração da agenda climática na elaboração de planos, programas e 
projetos públicos e privados;
XVI - implementação de ações que promovam a equidade de gênero e 
a participação de jovens nos processos de implementação desta Política, 
com a adoção de medidas e de instrumentos para o monitoramento e a 
avaliação dos avanços alcançados nos diferentes níveis;
XVII - participação do Poder Público e de toda a coletividade nas discussões 
nacionais e internacionais de relevância sobre o tema das mudanças e 
adaptações climáticas, sendo assegurada a atuação de todos os gêneros, 
de pessoas vulnerabilizadas, de indígenas, de quilombolas, de povos e 
comunidades tradicionais e das lideranças jovens, na governança, nos 
processos de tomada de decisão e na implementação da Política Estadual 
sobre Mudanças Climáticas do Pará;
XVIII - participação de indígenas, quilombolas, povos e comunidades 
tradicionais na contínua proteção, conservação e manejo sustentável das 
fl orestas, constituindo importantes reservas de carbono e recuperando 
áreas desmatadas em todo o território estadual, a fi m de aumentar as 
áreas destinadas a essas reservas;
XIX - promoção da sustentabilidade fi nanceira nas ações de desenvolvimento 
econômico, para mitigação e adaptação às mudanças climáticas;
XX - promoção de ações de educação ambiental sobre os impactos 
climáticos e suas consequências em redes estaduais de ensino, bem como 
apoio às pesquisas em todas as áreas do conhecimento, para mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas;
XXI - promoção do desenvolvimento sustentável em territórios indígenas, 
quilombolas e de povos e comunidades tradicionais;
XXII - promover a conservação do patrimônio ambiental, a prestação de 
seus serviços ecossistêmicos ao benefício da coletividade e assegurar 
meios de coibição de sua degradação, especialmente por meio de 
planos, programas e projetos que objetivem a prevenção, o controle e as 
alternativas sustentáveis ao desmatamento ilegal; e
XXIII - recuperação, valorização e utilização do conhecimento tradicional 
de indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais, da sua visão 
de desenvolvimento harmônico com a natureza e da sua cultura alimentar, 
na composição de medidas de mitigação e de adaptação às mudanças 
climáticas, garantindo uma distribuição justa e equitativa dos benefícios 
derivados do uso desse conhecimento.

CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA

Art. 5º A Política Estadual sobre Mudanças Climáticas do Pará tem como 
base integrar o esforço global e promover medidas para alcançar as 
condições necessárias à adaptação e à mitigação aos impactos derivados 
das mudanças do clima, por meio dos seguintes objetivos:
I - adotar instrumentos econômicos, fi nanceiros e fi scais, para a promoção 
dos objetivos, diretrizes, ações, programas e políticas previstas nesta Lei;
II - apoiar a pesquisa, o desenvolvimento, a divulgação e a promoção do 
uso de tecnologias para o enfrentamento às mudanças climáticas e das 
medidas de adaptação e de mitigação dos respectivos impactos climáticos;
III - compatibilizar o desenvolvimento econômico às políticas de redução 
das emissões de gases de efeito estufa, cumprindo os padrões globais de 
competitividade e de desempenho ambiental;
IV - desenvolver programas e iniciativas de educação ambiental e de 
sensibilização da população sobre mudança do clima, suas causas e 
consequências;
V - disponibilizar informações da agenda climática estadual, atualizadas, 
completas e periódicas, como forma de garantir a transparência ambiental;
VI - estimular a criação de políticas e fóruns sobre mudanças climáticas nos 
Municípios, bem como garantir a participação de indígenas, quilombolas e 
povos e comunidades tradicionais;
VII - fomentar e criar instrumentos para a mitigação das emissões de 
gases de efeito estufa;
VIII - identifi car e implementar ações para a proteção, gestão, conservação 
e restauração de ecossistemas, especialmente em áreas naturais que 


